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PACIENTE : MATHEUS RIBEIRO COELHO (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PENAL. . EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTOHABEAS CORPUS
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1.  com pedido de liminar, impetrado contra acórdão do Tribunal deHabeas corpus,
Justiça do Rio de Janeiro, que manteve a decisão de indeferimento do pedido de
livramento condicional de condenado por crimes de roubo e furto.
2. O paciente foi condenado a 10 anos, 2 meses e 23 dias de reclusão, tendo cumprido
51% da pena. Alega-se constrangimento ilegal por falta de fundamentação idônea na
decisão que indeferiu o livramento condicional, argumentando que faltas disciplinares
antigas não deveriam impedir a concessão do benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a falta grave cometida em setembro
de 2021 impede a concessão do livramento condicional, considerando o histórico
prisional do paciente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional deve
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses,
conforme entendimento do Tema n. 1.161/STJ.
5. A falta grave (evasão), cometida em setembro de 2021, não pode ser tida como
antiga a ponto de torná-la inapta para fins de análise do mérito subjetivo necessário
para a concessão do livramento condicional.
6. A decisão da instância ordinária, que reputou ausente o requisito subjetivo
necessário à concessão do livramento condicional, está fundamentada e não configura
constrangimento ilegal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A valoração do requisito subjetivo para concessão do
livramento condicional deve considerar todo o histórico prisional. 2. Faltas graves
recentes podem ser consideradas na análise do mérito subjetivo para concessão do
livramento condicional".
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83, inciso III, alínea 'a'; LEP, art. 53,
incisos III e IV.

STJ, AgRg no HC 828.457/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe .14/8/2023 16/8/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos03/04/2025 09/04/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA46827567 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 11/04/2025 16:23:57
Publicação no DJEN/CNJ de 15/04/2025. Código de Controle do Documento: 28e7c64d-55df-4f27-9c57-a074f20a3b5f



HABEAS CORPUS Nº 973952 - RJ (2025/0005252-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MATHEUS RIBEIRO COELHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, que manteve a decisão de indeferimento do pedido de 
livramento condicional de condenado por crimes de roubo e furto.

2. O paciente foi condenado a 10 anos, 2 meses e 23 dias de reclusão, tendo cumprido 
51% da pena. Alega-se constrangimento ilegal por falta de fundamentação idônea na 
decisão que indeferiu o livramento condicional, argumentando que faltas disciplinares 
antigas não deveriam impedir a concessão do benefício.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a falta grave cometida em setembro 
de 2021 impede a concessão do livramento condicional, considerando o histórico 
prisional do paciente.

III. Razões de decidir

4. A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses, 
conforme entendimento do Tema n. 1.161/STJ.

5. A falta grave (evasão), cometida em setembro de 2021, não pode ser tida como 
antiga a ponto de torná-la inapta para fins de análise do mérito subjetivo necessário 
para a concessão do livramento condicional.
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6. A decisão da instância ordinária, que reputou ausente o requisito subjetivo 
necessário à concessão do livramento condicional, está fundamentada e não configura 
constrangimento ilegal.

IV. Dispositivo e tese

7. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. A valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional deve considerar todo o histórico prisional. 2. Faltas graves 
recentes podem ser consideradas na análise do mérito subjetivo para concessão do 
livramento condicional".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83, inciso III, alínea 'a'; LEP, art. 53, 
incisos III e IV. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 828.457/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe 16/8/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

Matheus Ribeiro Coelho, no qual se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro no julgamento do Agravo em Execução Penal n. 

5010123-82.2024.8.19.0500, que manteve a decisão que indeferiu o pedido de 

livramento condicional formulado em favor do paciente.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 10 anos, 2 meses 

e 23 dias de reclusão, decorrente de condenações pela prática dos crimes de roubo e 

furto, da qual já teria cumprido 51% do total.

Em suas razões, alega a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal 

porque a decisão que indeferiu a concessão do livramento condicional se encontra 

despida de fundamentação idônea, visto que o paciente já teria preenchido os 

requisitos objetivo e subjetivo necessários à concessão do benefício executório.

Argumenta que o teor do acórdão ora objurgado padece de erro in 

judicando, tendo em vista a seu fragrante afronta aos princípios da razoabilidade, da 

proporcionalidade e do caráter ressocializador da pena, já que uma faltas disciplinares 

antigas das quais o Paciente obviamente já se reabilitou, não podem servir como 

fundamento para que seja mantido o indeferimento do seu direito ao livramento 

condicional (fl. 7).
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Requer, liminarmente e no mérito, a concessão do livramento condicional até 

o julgamento final do presente writ.

Liminar indeferida às fls. 46/47. Informações prestadas pela origem às fls. 

56/60 e 61/75.

O Ministério Público Federal pugna pelo não conhecimento da impetração, 

conforme os termos da seguinte ementa do parecer (fl. 80):

HABEAS CORPUS COM PEDIDO LIMINAR. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO.

1. O habeas corpus, quando utilizado como substituto de recursos próprios, 
não deve ser conhecido, somente se justificando a concessão da ordem de ofício 
quando flagrante a ilegalidade apontada.

2. O preenchimento do requisito subjetivo para a concessão de livramento 
condicional não está limitado a um determinado prazo de tempo, devendo ser 
avaliado todo o histórico prisional.

3. Se em decisão fundamentada a instância ordinária reputou ausente o 
requisito subjetivo necessário à concessão de livramento condicional, não resta 
configurado o alegado constrangimento ilegal com o indeferimento do benefício.

4. Parecer pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.

VOTO

A ordem não merece concessão.

A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o Tema n. 1.161, firmou a 

compreensão de que a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 

condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 

alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 

limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 

do Código Penal.

É certo que esse entendimento não se aplica às hipóteses em que a análise 

do requisito subjetivo toma por base faltas graves muito antigas, pois afigura-se 

desarrazoado perpetuar os efeitos dessas faltas na execução:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FALTAS GRAVES ANTIGAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que "faltas disciplinares 
muito antigas [...] não podem impedir, permanentemente, a progressão de 
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regime e o livramento condicional, pois o sistema pátrio veda as sanções de 
caráter perpétuo", além de ser "desarrazoado admitir que falhas ocorridas há 
vários anos maculem o mérito do apenado até o final da execução" (AgRg no 
HC 620.883/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 7/12/2020, DJe 18/12/2020).

2. No caso, a Corte local cassou a decisão que concedeu o livramento 
condicional ao paciente utilizando-se de fundamentação inidônea, relativa ao 
cometimento de uma falta disciplinar, de natureza grave, antiga - posse de celular 
e componentes.

3. Decisão monocrática que deve ser mantida, a fim de restabelecer o 
deferimento do benefício ao paciente pelo Juízo de primeiro grau.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 828.457/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023 - grifo nosso).

Ocorre que, no caso, a falta grave (evasão) foi  perpetrada em setembro de 

2021, de modo que não pode ser tida como antiga a ponto de torná-la inapta para fins 

de análise do mérito subjetivo necessário para a concessão da benesse  (fl. 16):

[...]
Todavia, observa-se dos elementos concretos constantes dos autos e 

verificados, por meio de consulta processual, constar na Transcrição da Ficha 
Disciplinar do apenado, que este cometeu falta disciplinar grave por evasão 
(fls. 49, 53, 54 e 58), sendo punido no dia 29/09/2021, com aplicação das 
sanções previstas nos incisos III e IV do art. 53 da LEP o que sem dúvida 
alguma, demonstra sua ausência de disciplina e responsabilidade com a 
execução da pena, não se encontrando, assim, preparado para o exercício da sua 
liberdade definitiva.

[...]

Nesse sentido, confira-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
ANÁLISE DO HISTÓRICO PRISIONAL COMPLETO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE 
RECENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. TEMA 
REPETITIVO N. 1.161/STJ. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Estadual contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que manteve a 
concessão de livramento condicional ao apenado, apesar da prática de faltas 
graves em 2021. O Ministério Público sustenta que o requisito subjetivo necessário 
à concessão do benefício não foi atendido, em razão do histórico de indisciplina do 
apenado, violando o entendimento consolidado no Tema Repetitivo n. 1.161/STJ. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.Há duas questões em discussão:(i) definir se a prática de faltas graves no 
ano de 2021 impede a concessão do livramento condicional em 2022, à luz do 
requisito subjetivo previsto no art. 83, III, a, do Código Penal; e(ii) esclarecer se a 
análise do requisito subjetivo deve considerar todo o histórico prisional, conforme a 
tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.161/STJ . III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 83 do Código Penal exige o cumprimento cumulativo dos requisitos 
objetivo e subjetivo para a concessão do livramento condicional. O requisito 
subjetivo é aferido a partir do bom comportamento carcerário, avaliado globalmente 
durante a execução da pena.

4. No Tema Repetitivo n. 1.161/STJ, esta Corte fixou a tese de que a análise 
do requisito subjetivo deve considerar todo o histórico prisional do apenado, não se 
limitando ao período de 12 meses previsto para o requisito objetivo na alínea b do 
art. 83, III, do Código Penal.

5. A prática de faltas graves recentes, como as ocorridas no ano de 
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2021, ainda que tenham transcorrido cerca de dois anos, impede a conclusão 
de que o apenado ostenta bom comportamento carcerário, principalmente 
quando não há evidências de reabilitação plena que afastem a presunção de 
risco de reincidência.

6. A jurisprudência desta Corte reconhece que faltas graves cometidas 
em período considerado recente constituem fundamento idôneo para 
indeferir o benefício do livramento condicional, nos termos do art. 83, 
parágrafo único, do Código Penal.

7. No caso concreto, o acórdão recorrido deixou de observar o 
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.161/STJ, ao desconsiderar 
faltas graves homologadas em 2021, utilizando como justificativa o "direito 
ao esquecimento" e o transcurso de tempo insuficiente para reabilitação 
plena do histórico disciplinar do apenado.

IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp n. 2.132.132/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 

julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025 - grifo nosso).

Assim, é o caso de incidir a tese fixada no julgamento do Tema n. 1.161, 

razão pela qual denego a ordem. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 973.952 / RJ
Número Registro: 2025/0005252-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50030211420218190500 50101238220248190500

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MATHEUS RIBEIRO COELHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.09/04/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2025
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